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ACÓRDÃO
APELAÇÃO Nº 0000590-80.2013.815.0081
RELATOR        : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
ORIGEM          : Comarca de Bananeiras
APELANTE     : José de Arimatéia Ferreira Lopes e outros
                             (Adv. Raimundo de Oliveira Almeida)
APELADO      : Município de Bananeiras (Adv. Ricardo Sérgio de Aragão Ramalho Filho)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  CUMULADA  COM 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
INSALUBRIDADE.  AGENTE DE LIMPEZA URBANA. PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE.  CONDIÇÃO  QUE  JÁ  DISPÕEM  OS 
RECORRENTES.  PRETENSÃO  DE  APLICAR  NORMA 
REGULAMENTADORA  DO  MTE.  NORMA  LOCAL. 
NECESSIDADE  DE  SUA  OBSERVÂNCIA.  OBEDIÊNCIA  AO 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL.  FORNECIMENTO.  DEMONSTRAÇÃO.  ÔNUS 
DO MUNICÍPIO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

Não configura  cerceamento  de  defesa  a  não  abertura  de  vitas  a 
parte  para  ela  se  pronuncie  sobre  ato  normativo  expedido  pelo 
município, uma vez que presume-se de conhecimento geral e seu 
desconhecimento  não  pode  ser  oposto  como  argumento  para 
caracterizar o cerceamento de defesa.

No que se refere à prova pericial, desnecessária sua realização, na 
medida  em  que  o  próprio  pagamento  do  adicional,  conforme 
indicado  nos  contracheques  (fls.  16,  22,  29)  revela  seu 
reconhecimento pelo município. De outro lado, existe regramento 
próprio, a ser feito no âmbito administrativo, destinado a obtenção 
do adicional de insalubridade, inclusive para definição do grau. Se 
estão  percebendo,  portanto,  é  porque  já  passaram  por  tal 
procedimento,  que  indicou  os  graus  e  a  remuneração 
correspondente.

Existindo a norma de âmbito local, impossível, tal como desejam os 
apelantes, desprezá-la e considerar os percentuais fixados pela NR 
15,  sob  pena  de  violação  do  princípio  da  legalidade,  a  que  o 
Município deve fiel obediência.



“Provado o fato constitutivo do direito da autora, o fato impeditivo, 
modificativo  ou  extintivo  do  direito  invocado,  no  entanto,  é  de 
ônus  exclusivo  do  Município  réu  que  o  alegou (art.  333,  II,  do 
CPC)”.  É  ônus  do  município  demonstrar  que  fornece  os 
equipamentos de proteção individual aos servidores responsáveis 
pela limpeza urbana. Ausente prova neste sentido, a condenação na 
obrigação de fazer – fornecer os EPI´S – é medida que se impõe.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso, nos termos do 
voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 96.

Relatório

Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou 
improcedente  o  pedido  formulado  nos  autos  da  ação  de  cobrança  cumulada  com 
obrigação de fazer proposta por José de Arimatéia Ferreira Lopes e outros em desfavor do 
Município de Bananeiras.

Na  sentença,  o  magistrado  entendeu  que  os  promoventes  não 
comprovaram  nem  requereram  a  produção  de  prova  pericial  para  comprovar  que 
possuem direito a perceber o adicional em um percentual superior a 12,5% (doze e meio 
por cento), conforme já vem recebendo. Igualmente, apontou não haver provas de que o 
Município tenha deixado de fornecer os Equipamentos de Proteção Individual.

Inconformado,  recorrem  os  autores  aduzindo,  preliminarmente,  a 
ocorrência de cerceamento de defesa, na medida em que a decisão se fundou unicamente 
no Decreto Municipal  nº  003/2010,  juntado posteriormente ao prazo para impugnação. 
Sustenta,  ainda,  que  o  fato  de  não  terem  sido  ouvidos  em  juízo  teria  prejudicado  a 
pretensão inaugural.

No mérito,  aduzem que a atividade exercida é insalubre, em grau 
médio, conforme está comprovado através dos comprovantes de pagamento, porém essa 
insalubridade não teria sido reconhecida pelo magistrado.

Defendem que a coleta de lixo é considerada atividade insalubre, nos 
termos do NR 15, do MTE, e que constitui fato público e notório que trabalham sem os 
equipamentos de proteção individual.

Argumentam  que  o  Decreto  que  estabeleceu  o  adicional  de 
insalubridade, uma vez que alterou os percentuais de insalubridade previstos na Norma 



Regulamentadora do Ministério do Trabalho.

Ao final, pedem o provimento do recurso, para reformar a sentença e 
julgar procedentes os pedidos, determinando a implantação do adicional de insalubridade 
e o fornecimento dos equipamentos reclamados.

Intimado, o Município não apresentou contrarrazões.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do 
RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório. 

VOTO

A preliminar de cerceamento de defesa não merece prosperar. Neste 
particular, registre-se a desnecessidade de vistas à parte para que ela se pronuncie sobre 
ato normativo expedido pelo município, uma vez que presume-se de conhecimento geral e 
seu  desconhecimento  não  pode  ser  oposto  como  argumento  para  caracterizar  o 
cerceamento de defesa.

No que se refere à prova pericial,  desnecessária sua realização, na 
medida em que o próprio pagamento do adicional, conforme indicado nos contracheques 
(fls. 16, 22, 29) revela seu reconhecimento pelo município.

De  outro  lado,  existe  regramento  próprio,  a  ser  feito  no  âmbito 
administrativo,  destinado  a  obtenção  do  adicional  de  insalubridade,  inclusive  para 
definição  do  grau.  Se  estão  percebendo,  portanto,  é  porque  já  passaram  por  tal 
procedimento, que indicou os graus e a remuneração correspondente.

Ademais,  existindo a norma de âmbito local,  impossível,  tal  como 
desejam os apelantes, desprezá-la e considerar os percentuais fixados pela NR 15, sob pena 
de violação do princípio da legalidade, a que o Município deve fiel obediência.

Para  além  disso,  ressalte-se  que  não  há  inconstitucionalidade, 
tampouco conflito de leis ou atos normativos entre o Decreto e a NR 15, uma vez que a 
legislação municipal deve prevalecer sobre a regulamentação expedida pelo Ministério do 
Trabalho,  que  há  de  ser  considerada  apenas  subsidiariamente,  conforme  deixa 
transparecer o art. 1º do referido decreto.

No que se refere aos equipamentos de proteção individual, creio que 
a pretensão merece acolhida. É que, no meu sentir, tornar-se-ia difícil a tarefa dos autores  
no sentido de demonstrar o não fornecimento dos equipamentos, cabendo ao município, 
na qualidade de empregador, apresentar a prova de aquisição dos bens e do fornecimento 
aos servidores.



Neste sentido:

“Provado o fato constitutivo do direito da autora, o fato impeditivo, 
modificativo  ou  extintivo  do  direito  invocado,  no  entanto,  é  de 
ônus  exclusivo  do  Município  réu  que  o  alegou (art.  333,  II,  do 
CPC). A ele cabia não só a comprovação do fornecimento sucessivo 
de  equipamentos  de  proteção  individual  à  autora,  quais  sejam, 
luvas cirúrgicas descartáveis, sapato fechado, máscara e óculos de 
proteção  e  jalécos  e/ou  uniforme profissional,  mas  também  que 
demonstrasse  o  uso  habitual  e  correto  dos  equipamentos  de 
segurança, para impedir que a servidora entrasse em contato com 
os agentes insalubres, o que não ocorreu”.1 

Expostas  estas  considerações,  dou  provimento  parcial  ao  recurso 
para reformar a sentença e julgar parcialmente procedentes os pedidos, determinando que 
o município forneça os equipamentos de proteção individual aos autores, fixando, para 
tanto, o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de multa, a critério do juiz da causa. É como 
voto.

DECISÃO

A 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da 
Paraíba decidiu, por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto 
do relator.

Presidiu  a  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo Desembargador 
João Alves da Silva. Participaram do julgamento o Excelentíssimo Dr. Miguel de Britto 
Lyra Filho (com jurisdição limitada para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva), o 
Excelentíssimo  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  e  o  Excelentíssimo  Dr.  João 
Batista  Barbosa  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da 
Nóbrega Coutinho).

Presente representante do Ministério Público,  na pessoa da Exma. 
Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, em 16 de dezembro de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014.

       Miguel de Britto Lyra Filho
                          Relator
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